
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.615 - PR (2009/0128602-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : HARRY PUCHIVAILO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. LEGITIMIDADE PARA 
LEVANTAMENTO DE HONORÁRIOS. NOVEL ENTENDIMENTO DESTA C. 
CORTE.

A e. Corte Especial deste c. STJ, no julgamento do Precatório n.º 769/DF, 
firmou novel entendimento no sentido de que, se o instrumento de procuração não indica 
o nome da sociedade à qual integra o profissional, subentende-se que a causa tenha sido 
aceita em nome próprio e, nessa hipótese, a sociedade de advogados não possui 
legitimidade para levantar ou executar a verba honorária.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, 

Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Honildo Amaral de Mello Castro 

(Desembargador convocado do TJ/AP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2010 (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.615 - PR (2009/0128602-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por HARRY PUCHIVAILO E OUTROS contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial pelos seguintes fundamentos:

"(...)
Decido.
Com razão a agravante.
Isso porque a e. Corte Especial, no julgamento do Precatório n.º 769/DF, 

firmou novel entendimento no sentido de que, se o instrumento de procuração não indica 
o nome da sociedade à qual integra o profissional, subentende-se que a causa tenha sido 
aceita em nome próprio e, nessa hipótese, a sociedade de advogados não possui 
legitimidade para levantar ou executar a verba honorária. Confira-se:

(...)
Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 105/108 e, com fulcro no art. 

557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso especial" (fls. 120/124 do processo 
eletrônico).

Sustentam os agravantes que, em razão do Termo de Cessão de Crédito 

firmado em nome de TRINDADE E ARZENO ADVOGADOS ASSOCIADOS, juntado aos 

autos que deram origem ao presente recurso, é cabível a requisição da verba honorária em 

nome da sociedade de advogados, sob pena de violação ao art. 15, § 3º, da Lei nº 8.906/94; 

arts. 42, § 1º, e 567, II, do CPC; e art. 286 do Código Civil.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à e. Turma.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.615 - PR (2009/0128602-4)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. LEGITIMIDADE 
PARA LEVANTAMENTO DE HONORÁRIOS. 
NOVEL ENTENDIMENTO DESTA C. CORTE.

A e. Corte Especial deste c. STJ, no julgamento 
do Precatório n.º 769/DF, firmou novel entendimento 
no sentido de que, se o instrumento de procuração não 
indica o nome da sociedade à qual integra o 
profissional, subentende-se que a causa tenha sido 
aceita em nome próprio e, nessa hipótese, a sociedade 
de advogados não possui legitimidade para levantar ou 
executar a verba honorária.

Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O agravo não prospera.

Com efeito, a e. Corte Especial do c. STJ, no julgamento do Precatório n.º 

769/DF, firmou novel entendimento no sentido de que, se o instrumento de procuração não 

indica o nome da sociedade à qual integra o profissional, subentende-se que a causa tenha sido 

aceita em nome próprio e, nessa hipótese, a sociedade de advogados não possui legitimidade 

para levantar ou executar a verba honorária.

Confira-se a ementa do referido julgado:

"PRECATÓRIO. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. Na forma 
do art. 15, § 3º, da Lei nº 8.906, de 1994, "as procurações devem ser 
outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade de que 
façam parte"; se a procuração deixar de indicar o nome da sociedade de 
que o profissional faz parte, presume-se que a causa tenha sido aceita em 
nome próprio, e nesse caso o precatório deve ser extraído em benefício do 
advogado, individualmente."

(AgRg no Prc 769/DF, Corte Especial, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe 23/03/2009).

Também nesse sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. LEVANTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DO NOME DA SOCIEDADE NA PROCURAÇÃO OUTORGADA 
AO CAUSÍDICO. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O STJ uniformizou entendimento no sentido da 
possibilidade do levantamento dos honorários advocatícios pela sociedade 
de advogados, quando houver referência à pessoa jurídica na procuração 
outorgada ao causídico que patrocina a causa.

2. De acordo com a decisão agravada, com base no que ficou 
consignado nas instâncias ordinárias, a procuração outorgada ao 
advogado não fez menção expressa à sociedade de advogados.

3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1114785/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 06/08/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 15, § 3º, DA LEI 8.906/94. 
PROCURAÇÃO QUE NÃO TRAZ O NOME DA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS. LEVANTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, por 
maioria, no julgamento do AgRg no Precatório 769, firmou posicionamento 
no sentido de que, para que a sociedade de advogados tenha legitimidade 
para levantar ou executar honorários advocatícios, é necessário que a 
procuração outorgada faça menção à sociedade e não apenas aos 
advogados pertencentes aos seus quadros. 

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 918642/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe 31/08/2009).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2009/0128602-4 REsp 1.147.615 / PR

Números Origem:  200070000116545  200070000226296  200804000375997

EM MESA JULGADO: 02/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HARRY PUCHIVAILO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HARRY PUCHIVAILO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Honildo 

Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

 Brasília, 02  de setembro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário

Documento: 1000543 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2010 Página  5 de 4


